


Minuta 28 – Queixa crime por alteração de marcos





Exmo. Digno Procurador do Ministério Público junto do Tribunal Judicial da Co- marca de ...



Marcolino, NIF        , residente em       vem apresentar queixa crime por dano contra seu vizinho Valdemar NIF        , residente em      , o que faz nos seguintes termos:



01       No dia 8 de Março de 2019, cerca das 15 horas, o arguido com uma má- quina retroescavadora, destruiu parcialmente uma fraga onde se encontrava esculpida uma cruz e destruiu e arrancou uma estaca de pedra, as quais se encontravam a servir de marco, pois delimitavam o prédio rústico do ar- guido da propriedade denominada de Vinha, sita em Moimenta – Fornos
– Castelo de Paiva e que é pertença dos queixoso (docs. 1 e 2).

02       Tais sinais tenham sido postos no referido local com o acordo de ambos em Maio de 2016.

03       Com tal atitude visou o arguido apropriar-se de alguns metros de terreno da supra referida propriedade do arguido, para lá de ter actuado no mani- festo intuito de destruir a fraga e o marco acima referidos, apesar de bem saber que eram alheios.

04       O arguido que agiu deliberada, livre e conscientemente contra a vontade e sem autorização dos ofendidos, tinha perfeito conhecimento de que a sua conduta era punida e reprovada por lei e que os marcos eram propriedade do ofendido.

05       O ofendido sofreram incómodos de vária ordem por causa da actuação do arguido.



Estipula o Artigo 216.º/1 do CP, sob a epígrafe “Alteração de marcos” que
«Quem, com intenção de apropriação, total ou parcial, de coisa imóvel alheia, para



si ou para outra pessoa, arrancar ou alterar marco é punido com pena de prisão até seis meses ou com pena de multa até 60 dias.»
Bem sabia o denunciado que o seu comportamento era punido por lei, mas tal não o impediu de agir do modo supra descrito.



O queixoso deseja procedimento criminal contra o participado, por mostrar-se indiciada a prática, pelo denunciado,  de um crime de “Alteração de marcos”, previsto e punido  pelo art.º 216.º do Código Penal, sob a forma consumada, requerendo a V. Exª que proceda a aber- tura do competente inquérito.



Testemunhas: Nome, profissão e morada.
Junta: procuração forense e 2 documentos. O Advogado
